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INTEGRAÇÃO FISCO-CONTRIBUINTE 
P Renor Sant'Anna 


Tem sido uma revelação para muitos estudiosos de pro 
blemas econômico-sociais descobrir o quanto se pode dizer a 
respeito de qualquer pais, simplesmente olhando a sua adminis 


tração fiscal. 


Um Grupo Técnico, convocado pelas Nações Unidas, re 
latou em Novembro de 1970 que "os esforços futuros relativos 
ao aperfeiçoamento dos sistemas fiscais nos paises em desen - 
volvimento estão seriamente prejudicados em princípio pela fal 
ta de grupos qualificados na maioria dos países em desenvolvi 


mento”. 


| Redução da carga do contribuinte e serviço público. 
aperfeiçoado por administração eficiente, preferivelmente à 
sonegação ou & legislação, não apenas é boa economia como boa 
política. É, portanto, a administração fiscal uma área de vi 


tal importância na administração pública, na qual o planeja - 


mento das várias atividades, a qualificação da mão-de-obra e 


and , Ed A 
a pesquisa são desesperadamente necessarios. 


INTEGRAÇÃO TRIBUTÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 


A implantação da Secretaria da- Receita Federala par 


tir de 1968 foi um marco pioneiro na administração fiscal bra, 


“sileira. O processo de reforma administrativo-fiscal ali ge- 


h) 


E 


rado, a cada dia que passa, vem sentindo a necessidade de tor 
nar efetiva a realização dos objetivos discriminados no nosso 
Diploma Tributário. A reforma federal procura agora atingir 
os Estados e Municípios. É a integração fiscal nacional em. 
marcha. É a uniformização de métodos e atividades. É a redu 


ção dos custos operacionais, o aperfeiçoamento ea troca de | 


experiências que gerarão maior rentabilidade na máquina fis-. 
cal brasileira. | yes 


NÚCLEOS ASSISTÊNCIAS - PASSO PIONE IRO NA INTEGRAÇÃO FISCAL 


Em junho de 1970 era firmada na cidade de Piraí do 
E Paraná (9a Região "iscal) o primeiro GomtÉndo da Secreta 


ria da Receita Federal com uma Prefeitura Municipal. Hoje, 


mais de 2.000 Prefeituras estão integradas, mediante convênio, 


com a Secretaria da Receita Federal, para essistir o contribu 

inte. É tôda uma infra-estrutura já montada para atender uma 
' [é ro es E TO, 2 . 

faixa de pessoas que ate entao não tinha condições de cumprir 


= ns os a . - . . a £ . 
seu dever de cidadao por deficiencia da administração publica, 


5 LS [ad E id es É 
“Nas localidades onde nao havia orgao da Zazenda ou agência 


ANE E A Sans a Sms RR 
bancaria, os beneficios propiciados pelo Governo dificilmente 


ciegavam ao contribuinte. Simplesmente eram marginais no pro 


. Lí - Ena as . 
cesso de desenvolvimento do pais. À integração fiscal foi al 


cança-los. 
' NECESSIDADE DE APERFEIÇOAMENTO 


A reforma fiscal com o consequente aumento do núume- 
ro de declarações de rendimentos ( 600 mil em 1968 para 
8.100.000 em 1971), bem como o crescimento da população, fa- 


Ed es a 
riam com que nossos setecentos e poucos orgãos fossem traga - 


dos, se outras facilidades não fôssem adicionadas. Como resul 


tado dessa necessidade houve o engajamento das Prefeituras, 
que passaram a colaborar com à Receita Federal e, antes de tu 

SPL, NO RC FR o 
do, consigo próprias, pois o Fundo de Participação dos Munici 


paos tem sido um poderoso instrumento de progresso municipal. 


Com coragem e espírito público, servidores da Recei 


ta Federal já treinaram centenas de funcionários Wúna cipal 
que, agora, conhecedores dos problemas básicos da administra- 
ção fiscal, estão nos Núcleos de Assistência e Orientação Fis 
cais das Prefeituras (NAOF) prestando os primeiros esclareci- 
mentos aos contribuintes. 


+ 


O SENHOR CONTRIBUINTE - RAZÃO DA INTEGRAÇÃO FISCAL 


Num sistema fiscal como o nosso que é fundado em 


parte na confiança, onde cada contribuinte assume a responsa- 
bilidade de fazer seu próprio lançamento, em conformidade com 
as leis fiscais, é vital a orientação e o esclarecimento. às. 


diversas camadas da população. 


É para esta tarefa que a Receita Federal, o Estado 
e os Municípios, atraves dos Núcleos Assistenciais (NAOF) es- 
tão se integrando, para que, assim, integrado fique cada cida 


dão brasileiro no enorme esfôrço de desenvolvimento deste País. 


INTEGRAÇÃO FISCO - CONTRIBUINTE 


Ciro H.F. Gusmão 


des - - - . 
Conquanto a pratica racional da integraçao fisco - 
contribuinte seja de existência bastante recente no Brasil, a 


É Es nd £ É e 
ideia nao e absolutamente de formulação novas. 


“É bem verdade que nouve um longo caminho a trilhar 
desde o tempo em que os orgulhosos atenienses proclamavam que 


eram cidadãos livres e, como tal, não sujeitos ao pagamento de 


“tributos até a atitude do cidadão norte-americano, que, cióso 


das suas prerrogativas de taxpayer reclama de um guarda civil 
o tratamento pouco cortês que este lhe dispensou por ocasião 


da lavratura de um auto de infração das regras de tráfego. 


É 


me y f [4 
Historicamente, a noção de tributo esta ate certo 
“ ESEEDO WI AR o a Pg 4 
ponto comprometida com a de sujeição Juridica, e so uma formu 
lação contratualista ao gôsto romântico da concepção Rousseau 


id “ 
poderia afirmar o contrario. 


O carater obrigatório de um tributo so pode ser es- 


“tabelecido atraves de uma lei, cujo: descumprimento deve acar- 


; j - 1 “ 
retar sanções. A lei penal comum deve perseguir implacavel - 
mente os infratores, porque, uma vez praticada a ação danosa 
à sociedade, o criminoso precisa ser exemplado. Mas, como Ro 

y e Ê Pa £ é E 
que se procura, em ultima analise, atraves do tributo, qual- 


; “ é a . & 
quer que seja a sua modalidade, e fazer com que o contribuia- 


- te transfira ao poder público parte de sua riqueza, mister se 


4 


rã dosar a pena e, em alguns casos, a própria atividade  re- E 
pressiva, de forma a que não seja morta a galinha dos ovos de . + Hd 
ouro. Isto não significa que a penalidade fiscal não “deva ser 
imposta para valer, mas tão-somente que se lhe deve procurar 


retirar todo o aspecto de iniqttiidade. 


Impostos severos e desproporcionados em relação à 
capacidade tributável do contribuinte, impostos administra e 
dos com parcialidade ou favoritismo em relação a determinados 
contribuintes, como soi infelizmente ainda ocorrer em certas 
localidades do interior, e impostos em geral mal administra - 


dos, geram descontentamento e, portanto, omissão . 


Nesse particular, a herança que nos veio da metroópo 
le portuguêsa não foi absolutamente das melhores, dada a fei- 
ção espoliativa dos tributos cobrados ao tempo do Brasil-Colô 
nia. A revolta popular se generalizava por ocasião da cobran 
ça coercitiva dos impostos em atraso. Não foi por acaso que 
os Inconfidentes escolheram a época da derrama para a defla - 


gração do seu movimento. 


| Anistias, totais ou parciais, concedidas quer para 
desafogar a maquina administrativa de processos de mínima ex- 
pressão monetária, quer para estimular o pagamento imediato de 
débitos em pendência ou em atraso, não podem, a rigor, ser in, 
terpretadas como procedimentos de integração fisco-contribuin 
te, uma vez que nada modificam no espírito do contribuinte a 
sua atitude para com o fisco. O contribuinte aproveita-se da 
vantagem oferecida, e a anistia pode, assim, atingir os obje- 
tivos a que se propõe mas, basicamente, o fisco não perdeu a 


sua condição de bicho-papão. 


APROXIMAÇÃO COM O CONTRIBUINTE 


0 processo da aproximação com o contribuinte é difi 
til .e reclama um estôrço educativo bastante, árduo, tanto de 
um lado como do outro, sendo que cumpre ao Govêrno desenca 


Fá 
dea-lo em ambos. 


A filosofia da integração fisco-contribuinte gira 
em tôrno desta palavra: aproximação. O contribuinte deve to- 
mar conhecimento de como o seu dinheiro está sendo aplicados. 
Infere-se disso, aliás, mais um aspecto positivo da institui- 
ção dos orçamentos por programas cuja divulgação apropriada 
poderá fazer muito mais por uma administração, em têrmos de 
integração fisco-contribuinte, do que as decantadas inaugura- 
ções. Estas, assim como as placas indicadoras da existência 
de uma obra em andamento, encimadas pelo nome do brioso chefe 
do executivo que a está promovendo, correspondem a uma. forma 

“superada de aproximação. Isso já vem sendo entendido pelos 
administradores municipais, que, aos poucos, vão deixando de 
inaugurar "etapas da obra" para fazê-lo apenas quando a obra 
estiver realmente pronta. O mesmo acontece com as tais pla- 
cas, cada vez mais raras e - por que não acrescentar - meno E 


res em dimensões. 


Esclarecimento quanto ao cumprimento das obrigações 
tributárias é requisito importante, em um processo de integra 
ção fiscto-contribuinte. Se isso é verdadeiro com relação aos 
tributos normais, mais ainda deverá sê-lo quando se cogitar da | 
cobrança de a contribuição de melhoria. O contribuinte de- | 
ve ser levado a compreender que estã sendo particularmente be | 


neficiado por uma obra publica, realizada em seu favor com o 


É z 


dr A 
dinheiro de todos os demais cidadãos, e que deve indenizá-los Rs 
por isso. Re 

O contribuinte Ceve ser facilitado quanto ao cumpri e | 
mento das obrigações fiscais. Muitas vêzes o contribuinte gas Fa R 
ta mais em tempo e dinheiro viajando até o órgão arrecadador 
do que no pagamento do tributo em si. Uma longa fila gera às 
vêzes mais protestos do que uma elevação de alíquota ou de ba 4 
se de cálculo. “É 


O DIÁLOGO 


Falamos, linhas atrás, da importância da ideia -de 
aproximação Do seu desdobramento lógico nos advém a ideia 
de dialogo. | 

Dialogar com o contribuinte hão significa necessã - 
riamente ou pelo menos unicamente conversar pessoalmente com 
cada um dêles, o que, salvo em uma localidade muito pequena, 


não seria exequível. Mas tôdas as iniciativas que venham a 


| 

| np 

| nê sas pal o estabelecimento de atividades comunitarias em que 
o contribuinte tome parte efetivamente são formas de estimu - * 
| lar o diálogo. Vem-nos agora à memória episódio ocorrido em 
| uma cidade em que a espõsa do prefeito resolveu convidar algu 
mas senhoras para organizarem um bazar em favor dos órfãos. A 
iniciativa avolumou-se, e bem cêdo o produto da venda de pren 
das de fabricação caseira não deu para atender aos projetos de. 
assistência que iam surgindo. Finalmente, uma assembléia de 
mulheres propôs ao Prefeito que remetesse à Câmara dos Verea- 
dores um projeto, instituindo um tributo sôbre diversões pu - 


blicas, até então inexistente no Município, para que êste pu- 
: 


| desse dispor de mais recursos para subvencionar o pretendido 


“programa de assistência, 


vB pouco provável que o Prefeito tenha condições de 

reunir um grupo de pessoas mais esclarecidas que se disponham 
a visitar em comissão os contribuintes em atraso de sua vizi- 
nhahça, e induzi-los a pagar. Por mais conceituados que se- 
“jam os voluntários 6les acabarão sendo mal acolhidos, O cami 
nho certo talvez esteja com um prefeito que recentemente nos 
visitou. fle vai promover, em sua cidade, uma "semana do con 
tribuinte", que começará por uma nomenagem pública a uma se- 
nhora, septuagenária, que ha cingllenta anos vem pagando pon - 
“tualmente o impôsto predial. Esta contribuinte-padrão recebe 
rã as "chaves da prefeitura" em ato público, e será apresenta 
“da em tôdas as escolas como um modêlo de espírito cívico. O 
Lions Club local realizará um almôço em homenagem aos contri- 
buintes do impôsto sôbre serviços que tenham sido pontuais nos 

“últimos cinco anos. Pretende aquela instituição realizar,ain 
da, com a colaboração do empresário de um parque de diversões 
que estã instalado na cidade, uma "festa da pontualidade" — 
dedicada às crianças cujos pais comprovem estar em dia com o 
pagamento dos impostos. Sem contar com uma assessoria quali- 
ficada, mas tão-somente mobilizando, da forma mais apropriada, 
os contactos sociais de que dispunha, sem limitações ordem po 
Aítico-partidária, o Prefeito acabou por planejar algo de po- 
E Uvos e quase sem nada desembolsar dos cofres publicos. Au 


guramo-lhe sucesso. 


“FORMULÁRIOS E CORRESPONDÊNCIA 


Ainda dentro do tema diálogo queremos discorrer a 


h] : é Ea 


respeito da comunicação com o contribuinte. Muitas vezes um 
trabalho ingente de aproximação é posto a perder pela descor- 
tezia no trato ou pela indiferença de um funcionário, que não 
gosta de prestar informações ou de ajudar o contribuinte a 
preencher um formulário. O contribuinte acaba por ser onera 
do com os honorários de um despachante, que é muito melhor a- 
colhido na repartição "porque já traz o serviço certo". E já. 
que tocamos em formulário, nada mais irritante do que um for- 
mulário impreciso, em que as linhas pontilhadas podem ser pre 
enchidas de muitas maneiras, so uma delas sendo aquela do a- 
grado do funcionário. Sempre que o formulário não puder ser 
reduzido a um modêlo do tipo "assinale o quadrinho certo", ins 
truções pormenorizadas, por escrito, devem estar à disposição 
do contribuinte e, sempre que possível, deve este contar com 
a assistência de um funcionário capacitado a ajudá-lo no pre- 


enchimento. 


A correspondência é também outro capítulo importan- 
te. Não é didatico ficar dando exemplos de "como não fazer", 
mas assim mesmo não nos contemos no nosso propósito de contar 
aos leitores o teor de uma "preciosidade" que ainda temos em 
mãos: trata-se de uma correspondência em que um determinado 
administrador pede a contribuintes em dia com suas obrigações 
que lhe prestem determinadas informações de carater censitá « 
rio, que desejava para um estudo de carater econômico-fiscal. 
A correspondência, depois de enunciar a solicitação,ameaça o 
destinatário com prisão por crime de desobediência "caso não 
devolva o formulário anexo no prazo fixado". Agora, em con - 
trapartida, uma correspondência inteligente, obra de um admi- | 


o “ 2 e Ed “ . 
nistrador que, obviamente, não e o mesmo do primeiro exemplo: 
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"Prezado Senhor: Em nossos registros, não figura, até a data 
de noje, pagamento do impôsto predial de Vossa Senhoria,cor — 
respondente ao imóvel sito SEE Seu ni exercício de... 
anbiior Nadie dO interêsse público exige que sejam remetidos a cobran 
ça executiva os créditos tributérios em atraso, razão pela 
qual sentimos comunicar-lhe que esta providência será tomada 
- no prazo de dez dias, a contar desta data, caso não seja pro- 


videnciada a regularização. 


Se, no intervalo entre a expedição e o recebimento 
desta correspondência por Vossa Senhoria o impôsto a que ela 


. EM - . . : “ . 
“Se refere ja tiver sido pago, queira ignorar êste aviso", 


Ê E : f 
Note-se que se trata de uma correspondência cujo ti 
tulo era Último Aviso, o que pressupõe não haver sido atendi- 


da pelo menos uma correspondência anterior. 


EDUCAÇÃO DO CONTRIBUINTE DE HOJE E DE AMANHÃ 


A experiência da Secretaria da Receita Federal em 
mos de integração fisco-contribuinte vem sendo colocada ã 
disposição das administrações fiscais estaduais e municipais, 
que têm sido chamadas, inclusive, a integrar programas conjun 
tos de esclarecimento, com vistas ao estímulo da espontaneida 
“de no cumprimento das obrigações fiscais. 

Não apenas o contribuinte de hoje, mas o de amanha, 
vem sendo preparado para associar o pagamento do tributo a no 
ção de qinprindnto do dever para com a Pátria. Alunos do cur 


so primário já recebem historietas de propaganda de impostos. 


AA nn 
Importante, também, é o fato de que os mestres vem demonsiran 


er chi 


do, no desenvolvimento dos programas de Educação Moral e Civi 
ca, que eles próprios já modificaram o seu conceito de patrio 


tismo do tipo "me-ufanismo" para algo mais concreto. 


Surpreendeu-nos, hã pouco témpo, a visita de um gru 
po de estudantes secundaristas, que nos solicitavam subsídios 
para nada menos do que um trabalho sôbre filosofia da adminis 
tração municipal. Bm síntese, a professôra lhes tinha propos 
to a seguinte questão: "Dois Prefeitos recebem dinheiro prove . 
niente de tributos municipais e quotas do fundo de participa- 
ção; um deles utiliza os recursos que recebeu construindo uma 
rêde de esgôtos; o outro, constrói uma fonte luminosa na pra- 
ça principal da Cidade. Qual dêles agiu melhor?". Eo inte- 
ressante é que todos haviam firmado posição contra a política 
"monumental" do Prefeito do chafariz, demonstrando, assim, um 


senso crítico que tem faltado a muitas pessoas mais idosas, 
PARTICIPAÇÃO É INTEGRAÇÃO 


Não temos o propósito de esgotar o assunto, mesmo 
porque não hã um padrão uniforme que possa ser adotado, em tô 
das as situações, para o desenvolvimento de um programa de in 
tegração fisco-contribuinte. 


, P o 
Podemos dizer, no entanto, que o ambiente favoravel 
que decorre desta é principalmente condicionado por atitudes. 


Uma destas é a da receptividade e mesmo o estímulo 
a participação. Um Prefeito de interior vinha sendo muito 
criticado pelos erros de português que figuravam na sua cor - 


respondência oficial, redigida por um Secretário muito ativo 
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e trabalhador, mas que, brigado com o léxico desde os bancos 


escolares, não tinha tido condições de fazer as pazes. Êle 


mesmo, para sermos francos, não teria muitas condições de fa- 
zer carreira literária, Na falta de correligionários políti- 
cos que o socorressem, pediu a um advogado, seu antigo adver- 
saário, que lhe redigisse alguns modelos simples de ofícios, 
a fim de melhorar a imagem da Cidade diante dos olhos das au 
toridades federais e estaduais. Não só foi atendido como tam 
bém aquêle cidadão, chamado desta maneira a participar, conti 


nuou a encarregar-se de minutar, gratuitamente, tôóda a corres 


- pondência de responsabilidade do Município. (Sem embargo dis 


“So, permaneceu politicamente na oposição). 


UM CONVITE À PARTICIPAÇÃO 


Um convite à participação foi que norteou a Secreta 
ria da Receita Federal ao instituir os NAOFs (Núcleos de As - 
sistência e Orientação Fiscal). 

Através de convênio com os Municípios, funcionários 
dêstes são treinados no atendimento aos contribuintes de im - 
postos federais, notadamente o impôsto de renda, transforman- 
do a prestação de tal serviço em mais uma facilidade posta pe 


la Administração Municipal à disposição da comunidade. 


; ; Go E io 
O sucesso inicial do empreendimento, de que ja re - 


y À . 1 e —» . - 
sultou a assinatura de mais de dois mil convenios em todo (o) 


Pais, fez com que os NAOFs fossem lembrados como o alvo pola- 


rizador dos esforços em prol da integração vertical do fisco, 


o que exige, das administrações municipais, um considerável es 


“fôrço para se modernizarem, a fim de desfrutarem das vantagens 


que decorrerão do processo. O Programa de Assessoramento Téc 
nico ora iniciado pela Secretaria da Receita Federal pretende 
dar à estrutura já montada para administração dos NAOFs condi 
ções para levar aos Municípios, em adição ao trabalho que vem 
sendo desenvolvido por outros órgãos do poder público, de âm- 


bito federal e estadual, assistência e colaboração especial - 


mente no âmbito do campo de atividade em que já reuni cabedal: 


de experiência significativo: a administração fiscal. 


A experiência da Secretaria da Receita Federal, vã- 
lida perfeitamente para todos os níveis da administração fis- 
cal, no que respeita ao relacionamento fisco-contribuinte, e 
a de que, sem um adequado posicionamento no que respeita é . 
preconizada integração, todo o trabalho que venha a ser desen 


volvido no sentido do aprimoramento da administração fiscal 


acabará por resultar pouco profícuo. E se formos buscar . e: 


conteúdo dogmático da política estabelecida para a reforma das 
instituições fazendárias de que resultou a própria criação da 
Secretaria da Receita Federal, lã encontraremos o espírito de 


integração fisco-contribuinte. 
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OS NÚCLEOS DE ASSISTÊNCIA E ORIENTAÇÃO FISCAL (NAOPS) 


A instituição dos NAOF's,. atraves de Portaria Minis- 
terial GB-94 datada de 16/4/70, correspondeu a uma necessida- 
de: gerada pelo sucesso da política de integração fisco-contri 
ado de que resultou um crescimento bastante expressivo do 
número de declarações de impôsto de renda. Em algarismos, 
isso se traduziu em uma evolução de 584.153 declarações em 
1968, 3.853.675 em 1969, 7.024.035 em 1970 e uma | expectativa 
de 8.100.000 no ano de 1971, sendo que, até o mês de novembro 
haviam sido coletadas TJOGLSATOs 


Enquanto isso, o quadro de pessoal da Secretaria da 
Receita Federal diminuia, o que tornava impraticável qualquer 
* programação de assistência mais efetiva à grande massa de con 
tribuintes que ia sendo identificada no interior do País, em 
parte devido à modernização dos metodos de identificação dos 
omissos, mas, principalmente, graças à elevação dos índices de 
“espontaneidade no cumprimento das obrigações fiscais pelos ci 


dadãos. 


A solução encontrada foi atribuir às próprias muni- 
cipalidades a tarefa de auxiliar os contribuintes de impostos 
: federais, notadamente o impósto de renda, no preenchimento 
de formulários, passando, destarte, tal atividade, a consti- 
tuir mais um serviço colocado à disposição dos municípios.Por 
outro lado, como beneficiárias de parte da arrecadação dos tri 
butos federais, as Prefeituras estariam, ao mesmo tempo | em 


que serviam os membros da comunidade, beneficiando-se indire- 
tamente. 


qe 15 


Federal, o que faria supor um desenvolvimento bastante moroso 


A participação das Prefeituras teria de ser voluntá 


ria, através de convênio firmado com a Secretaria da Receita 


ãa programação. No entanto, não é isso que vem sucedendo. Pas 
sado pouco mais de um ano da instituição dos NAOFs, já foram. 


1 


firmados mais de dois mil convênios. 
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A MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL E SUA - 
REPERCUSSÃO NAS ÁREAS ESTADUAL E MUNICIPAL 


o) aumento geral ãa eficiência da Secretaria da Re- 
ceita Federal foi obra de um planejamento cuidadoso, especial 
mente no que diz respeito à valorização dos recursos humanos, 
“através de programas de treinamento e capacitação, inclusive 
“no exterior, mediante de convênios com entidades educacionais 


4 - . E . - 
de alto nivel, nacionais e internacionais. 


“Graças ao trabalho criador de especialistas de alto 
nível que assim foram formados, a Secretaria da Receita Fe - 
deral pôde desenvolver uma tecnologia bastante sofisticada, 
nos setores de fiscalização, arrecadação, tributação e infor- 


ER.) ido - . 
mações economico-fiscais. 


ã ES 2 - . q e 
Neécessario era, porem, entender o dispositivo da 


administração fiscal como um sistema integrado, e não como 


) L “ . , “ 
uma serie de compartimentos estanques onde se situariam os 


tributos da competência federal, estadual e municipal, cada 


um deles objeto de tratamento diferente, através de técnicas 


as mais diversas. 


Estabeleceu-se, assim, como objetivo do Plano Geral 
“de Administração dos Tributos Federais, a integração fiscal 
da União, Estados e Municípios. Fruto dessa aproximação têm 
sido inúmeros convênios firmados com Estados e Municípios, pa 
ra troca de informações econômico-fiscais e para fiscalização 


de impostos federais, notadamente o impôsto único sôbre mine- 


rais do pais, de cujo produto tem a União Federal apenas dez, 


55 fd 
- por cento, cabendo o restante a Estados e Municipios. 


em Ea dç/ 


Um dos óbices que vêm dificultando o êxito dessa po 
lítica é o fato de a administração fiscal da maioria dos esta 
dos brasileiros não ter atingido um nível aceitável de efici- 
ência, gerando destarte um círculo vicioso onde o Município 
não arrecada porque não está suficientemente aparelhado para 


explorar as potencialidades do próprio universo tributário. 


O PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA AOS MUNICÍPIOS 
SEDES DE NAOFs 


Pensando em quebrar êsse impasse, a Secretaria da 
Receita Federal resolveu juntar os seus esforços aos dos de - 
mais órgãos federais e estaduais que já vêm atuando na área 
'de assistência aos Municípios para assessorá-los justamente na 
quele campo em que reuniu o maior cabedal de experiência: a 


administração fiscal. 


Resolveu-se, para isso, aproveitar as bases físicas 
dos NAOFs, que já constituiam um elo de ligação da Secretaria 
da Receita Federal com os Municípios contribuindo, com sua pre 


sença atuante, para a divulgação dos tributos federais. 


O programa de assessoramento aos Municípios terá ca 
ráter permanente, prevendo-se, inicialmente, uma freqliência de 
pelo menos uma vez por semestre para a prestação da assistên- 


cia da Secretaria da Receita Federal. 


O Programa compreenderá, em sua primeira fase,o pla 
nejamento da orçamentalização da Administração Fiscal, a Mo -— 
dernização das técnicas de cadastramento com vistas, inclusi- 


* > md : + é ee 
ve, à integração com o sistema nacional de informações econo- 
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sração fisco-contribuinte. Na segunda fase 
os temas referent es ao planejamento da adminis - 
e E reformulação da administração fiscal, gs 

observadas as peculiaridades de cada adminis -. 


espa adaptá-las às exigências de um Misha 
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